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flexibilidade. Situação que nos coloca na necessidade de se 
debruçar de forma crítica na concepção de fronteira, desde a 
abordagem estadocêntrica ao entendimento das fronteiras 
étnicas e sociais. Podemos imaginar uma acentuada diferencia-
ção de grupos a partir de elementos transversais em outras 
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relações societais mundo afora.  A fronteira como objeto de 
estudo deve apresentar um olhar multidimensional, serial e 
disciplinar para a compreensão das questões colocadas nas 
relações internacionais do mundo contemporâneo. Esta obra é 
composta por essa perspectiva ampla e crítica, e sua diversida-
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DO “BÊBE” AO “AÇAI BOWL”:

a transfronteirização do açaí57

Handerson Luiz Ferreira Pinto
Eliane Superti

Nathalie Cialdella

1. Introdução 

Desde os primeiros anos do século XXI, a comercialização da polpa do 
açaí e seus produtos derivados alcançou com mais intensidade o mercado 
nacional e internacional (CONAB, 2020). Isso acarretou transformações tanto 
para os atores primários da cadeia global de valor quanto para os agentes 
intermediários, além de inserção e redefi nição protagonistas e impactos no 
mercado consumidor.

As relações estabelecidas entres os agentes que compõem a cadeia pro-
dutiva do açaí transcendem as meras formalidades mercantis. Signifi cados e 
sentidos são construídos e modifi cados ao longo da cadeia e para além dela, 
refl etindo as realidades de vida de cada agente e tornando o ato de comer-
cializar o açaí um exercício de compromissos e de responsabilidades, tanto 
para quem vende o produto quanto por quem o compra (ARAÚJO, 2016).

Os ritmos de vida das populações ribeirinhas extrativistas de açaí pas-
saram a envolver o cálculo de tempo e espaço para obter melhores safras por 
meio do manejo de açaizais nativos e semeados. Treinamentos e capacitações 
para garantir melhores estratégias de plantio e assegurar padrões de quali-
dade de produção, acondicionamento e transporte tornaram-se recorrentes 
nas comunidades produtoras.

A oferta para mercado de consumo local e regional também se transfor-
mou. No Amapá, o açaí era consumido abundantemente no primeiro semestre 
de cada ano, sofrendo uma redução drástica no segundo, devido a sazonalidade 
da safra silvestre. Entretanto, quando o produto começou a ser consumido 
como uma modalidade alternativa de alimentação saudável – para além do 
hábito alimentar amazônida – a importância do fruto e seu consumo amplia-
ram-se, ultrapassando âmbito local/regional para o nacional e internacio-
nal. Um dos impactos percebidos por essas mudanças se materializam na 

57 As pesquisas que subsidiaram a elaboração deste artigo são parte da dissertação de mestrado do primeiro 
autor e foram desenvolvidas no bojo do projeto “Açai’ação: co-construção de conhecimentos e consolidação 
de mercados de qualidade para os produtos da sociobiodiversidade amazônica”. A Dissertação foi defendida 
junto ao Programa de Pós-Graduação em Estudos de Fronteira da UNIFAP.
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disponibilidade do açaí. Por meio do plantio, do manejo e da intensifi cação das 
trocas inter-regionais, a oferta é mais constante, mesmo fora do seu período 
sazonal, permitindo o consumo do fruto o ano inteiro no mercado regional 
urbano, ainda que a um custo mais elevado (CONAB, 2019).

A produção de comunidades tradicionais tem se especializado e se vincu-
lado ao mercado nacional e internacional, (MADSON et al., 2021). As comu-
nidades produtoras vêm assumindo, gradualmente, o papel de fornecedoras 
de cadeias produtivas do circuito longo e o mercado local vive a tendência 
de oscilação, a maior, dos preços. Isso acontece, ainda pela sazonalidade da 
oferta, mas também, pela ampliação dos mercados de consumo, na medida em 
que a produção se divide entre abastecer o mercado local/regional e atender as 
demandas crescentes tanto nacionais quanto internacionais. Casos de abandono 
de outras roças e culturas, como da mandioca e produção de farinha, em favor 
do aumento da produção do fruto já é possível observar (ARAÚJO, 2016). 
Alteram-se, também, os arranjos comerciais, com a inclusão de novos agentes 
e estratégias de comercialização (SUPERTI; ARAÚJO; PEGLER, 2018). Outro 
fator que é preciso destacar é a elevação dos preços ao consumidor local. O açaí 
sempre foi um alimento tradicional das camadas populares dos estados produto-
res, mas vem encarecendo na medida que o mercado se expande (SALES, 2021). 

Este artigo destinou-se a analisar algumas das consequências diretas e 
indiretas dessas relações sociais e econômicas decorrentes da intensifi cação da 
cadeia de valor do açaí, mas com foco na sua internacionalização via o processo 
de transfroteirização. De maneira mais específi ca, estabelecemos como problema 
de pesquisa: como o açaí colhido pelas famílias extrativistas no Amapá tem se 
tornado um produto transfronteiriço? E, defi nimos como objetivo da investi-
gação compreender de que maneira as relações transfronteiriças na cadeia de 
produção do açaí no Amapá foram estabelecidas e de que forma esse açaí foi 
apresentado para atender as conveniências mercadológicas mundiais. 

A pesquisa para subsidiar o debate proposto foi realizada tanto junto a 
única a empresa exportadora58 de açaí situada no Amapá (EEA) quanto com 
comunidade ribeirinha. A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfi ca, 
de artigos científi cos e jornalísticos, analise de conteúdo de sítios digitais, 
documentos públicos, material de propaganda em marketing, levantamento 
e sistematização de dados ofi ciais de produção. Questionário em formulários 
não identifi cados e rodas de conversas com lideranças da comunidade, extra-
tivistas e representantes da empresa exportadora

O Amapá é o quarto estado brasileiro em produção de açaí sua partici-
pação na CGV está diretamente ligada a presença de empresa exportadora 
de açaí que mantém relações diretas com produtores extrativistas (CONAB, 

58 Os pesquisadores não obtiveram autorizam da empresa para citá-la nominalmente, por isso a designação 
utilizada será a sigla EEA (Empresa Exportadora no Amapá) 
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2019). A escolha da comunidade Foz do Mazagão Velho foi devido a uma 
confl uência de fatores: ser ela uma comunidade tradicional; estar vinculada 
a extração de açaí desde sua origem; estar inserida, desde meados dos anos 
2000, na cadeia global de valor ao estabelecer laços comerciais com a empresa 
exportadora; e, receber certifi cações internacionais e investimentos do fundo 
de comércio justo da empresa.

O artigo está organizado em três partes além desta introdução e as con-
siderações fi nais. Na primeira apresentamos como o conceito de fronteira nos 
auxilia na interpretação da participação do açaí na cadeia global de valor. Na 
segunda seção destacamos o cenário produtivo do Amapá e a relação entre a 
comunidade Foz do Mazagão Velho com a empresa exportadora e por último 
refl etimos sobre o papel da empresa como agente do processo de transfron-
teirização do fruto. 

2. A fronteira como categoria de análise: a transfronteirização 
do Açaí

O ingresso do açaí na Cadeia Global  de Valor (CGV) possibilitou que 
condições comerciais transfronteiriças fossem estabelecidas. Contudo a com-
preensão do que isso implica para os agentes da cadeia produtiva, principal-
mente para comunidades tradicionais extrativistas, tornou necessário abordar 
sob novas lentes conceituais e revisitar antigos marcos teóricos clássicos da 
ideia de fronteira.

Os conceitos de fronteira e território, para Rodrigues (2015) sofreram 
mudanças ao longo do tempo. A autora destaca a correlação entre as práticas 
sociais, as relações, as ações políticas na fi gura do Estado e as redes passam a 
ser imprescindíveis na análise hodierna de fronteira e território. Ela argumenta 
que o conceito de fronteira não signifi ca apenas um marco físico ou político 
do estado-nação destituído de sujeitos e interações. Assim como o conceito 
de território que não é mais compreendido apenas como uma baliza espacial, 
impregnada de peculiaridades físicas e sociais.

Uma das formas mais constantes no rompimento das fronteiras clássicas 
vem de atividades econômicas globalizadas. Instituições como a Organiza-
ção Mu ndial do Comércio (OMC), Fundo Monetário Internacional (FMI) e 
o Banco Mundial, tentam mundializar os espaços econômicos nacionais. As 
cadeias globais de valor (CGV) são, também, parte ativas desse movimento. 
Caraterizadas pela dispersão geoeconômica da produção e comercialização, 
as CGV não concentram suas atividades em um único lugar, ou país, mas em 
vários países. Assim, as atividades ao longo da cadeia são fragmentadas e 
executadas em diversos lugares, caracterizando o que o autor Scherer (2014) 
aponta como uma dispersão geográfi ca, porém ordenada da produção. As 
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cadeias produtivas, estão assim vinculadas ao processo de globalização e 
dependem de redes (informacionais, de transporte, de distribuição, de comu-
nicação e de comércio) locais, regionais, nacionais e internacionais para fun-
cionarem e que permitiram constituir o espaço global de seus fl uxos.

As CGV interligam atores distintos de diferentes regiões redor do globo, 
desde pequenos produtores familiares, passando por grandes empresas de capi-
tal multinacional e atingindo consumidores em mercados de variadas escalas. 
Os interesses que impulsionam essas cadeias encurtam distâncias, redefi nem 
acordos e compromissos e estabelecem rotas e fl uxos, reformatando fronteiras 
defi nidas com “naturais” tangíveis e também as “artifi ciais” que são intangíveis. 

De modo que, a redefi nição das fronteiras alcança aspectos culturais que 
se resignifi cam (HANNERZ,1997) quando envoltos por movimentos políticos 
e econômicos globalizantes. Traços de identidade cultural ganham novos sen-
tidos ao mesmo tempo em que reagem e se afi rmam localmente, para garantir 
sua existência e um movimento dialético e continuo resultante de processos 
de deslocamento e (res)estabelecimento de novas linhas/fronteiras/limites.

É nesse movimento que surgem os produtos transfronteiriços. Estes 
podem ganhar realidade pela sua produção e distribuição em diferentes par-
tes do planeta, ou por serem incorporados as CGV, mesmo que originados em 
região específi ca, mas alcançando pelas redes de comércio mercados globais 
(THORSTENSEN, 1998). Tanto um como outro são portadores de aspectos 
que caracterizam sua transfronteirização. Ou seja, trazem em si os dois prin-
cipais signifi cados do prefi xo trans: “para além de” e “através de”. O sentido 
de “para além de” diz respeito ao movimento, à circulação, aos seus fl uxos 
pelas redes que formam os espaços globais, fundamental para existir além dos 
limites dos estados-nação. O sentido “através de” refere-se, a formação de sua 
cadeia que se vale dos interstícios, das possibilidades, das vulnerabilidades 
e das condições nacionais para existir como uma mercadoria elaborada para 
ser global (RIO; COELHO, 2020).

Enquanto o primeiro tipo de produto transfronteiriço surge como fruto das 
cadeias produtivas dispersas geografi camente, mas coordenadas por mecanis-
mos de governança mercadológicas transnacionais. O segundo é incorporado 
ao processo por meio de cadeias globais e sua trasnfronteirização implica, 
também, em reconstruir sentidos estabelecidos no local de sua produção 
para ser atrativo para o mercado global. É nesse ponto que o tradicional se 
depara com o cosmopolita, no caso do açaí, que o alimento historicamente de 
subsistência e de prisma cultural de comunidades rurais amazônicas assume 
características de commodity.

O conceito de fronteira e sua transposição nos dá, então, subsídios para 
compreender dois movimentos importantes; o deslocamento econômico 
do local para o global e a dimensão cultural do alimento tradicional para o 
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contemporâneo “superfood”. Esses deslocamentos e redimensionamentos 
relativizam fronteiras culturais e econômicas, modifi cam e criam signifi cados 
tanto no âmbito do fruto como comida tradicional, quanto no espaço do inter-
nacional, onde o açaí se torna “commodity”. A CGV do açaí estabelece, assim, 
os requisitos de uma condição trasfronteiriça, de ordem econômica e cultural, 
incluindo confi gurações de poder desiguais existentes entre os elementos que 
representam as extremidades das fronteiras transpostas.

3. Do local para a cadeia Global de Valor

No local, ou seja, nos estados amazônicos produtores, a pouco tem atrás, 
os aspectos que compreendiam a obtenção do açaí obedeciam a lógica silves-
tre. As palmeiras brotavam ao longo do estuário dos rios e clima amazônicos 
e o rápido processo de deterioração do fruto após a sua coleta, mesmo que ele 
fosse benefi ciado, tornava o seu armazenamento difícil. Consequentemente, 
as possibilidades econômicas disponíveis para a comercialização em larga 
escala – industrial – não eram consideradas.

A rápida oxidação do açaí é, até hoje, levada em consideração pelos con-
sumidores inclusive os das cidades amazônicas. O frescor e elementos como 
consistência59 são considerados determinantes para o consumo ou não do fruto 
(EMBRAPA, 2002). O tempo máximo entre a colheita e processamento do 
fruto em vinho deve ser feito em no máximo 12 horas, mesmo em ambiente 
refrigerado, em virtude de sua perecibilidade. O vinho – que após ser extraído é 
envasado em sacos plásticos que comportam 1000 ml, não resiste mais do que 
72 horas (EMBRAPA, 2007). Em termos dos acompanhamentos que podem 
ser inseridos neste vinho, a farinha tapioca (fl ocada) ou farinha de mandioca 
(conhecida também como farinha d’água) são predominantes e incontestáveis. A 
adição de açúcar, entretanto, ainda tem o potencial de ser pauta de algum tipo de 
discussão despretensiosa e divertida entre os consumidores amazônicos que se 
alimentam do açaí como parte da refeição ou como sobremesa (PEPPER, 2016).

O mercado urbano regional, principal consumidor do fruto, ganhou proe-
minência, nos anos 1990, quando o adensamento populacional nas grandes 
cidades brasileiras era incontestável, principalmente nas periferias, destino da 
ampla maioria dos que se deslocaram ao longo desse período. Esse processo se 
repetiu nas capitais da Amazônia brasileira (BRITO; SOUZA, 2005) e levou 

59 De acordo com a adição ou não de água e seus quantitativos, o produto será classifi cado em: Polpa de 
açaí é extraída do açaí, sem adição de água, por meios mecânico e sem fi ltração, podendo ser submetido 
a processo físico de conservação. Açaí grosso ou especial (tipo A) é a polpa extraída com adição de 
água e fi ltração, apresentando acima de 14% de sólidos totais e uma aparência muito densa. Açaí médio
ou regular (tipo B) é a polpa extraída com adição de água e fi ltração, apresentando acima de 11 a 14% de 
sólidos totais e uma aparência densa. Açaí fi no ou popular (tipo C) é a polpa extraída com adição de água 
e fi ltração, apresentando de 8 a 11% de sólidos totais e uma aparência pouco densa (EMBRAPA, 2007).
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a população, cujo hábito de se alimentar com o açaí era cotidiano, para as 
periferias das grandes cidades amazônicas ampliando o mercado de consumo 
do açaí Além disso, a descoberta e valorização dos múltiplos benefícios do 
açaí começam a chamar a atenção de empresas e do mercado nacional.

O aumento da demanda sobre a cadeia produtiva do açaí foi, então, mar-
cado pela ampliação do consumo regional e a descoberta dos benefícios na 
ingestão regular do vinho para a saúde, levando-o a condição de superfood. A 
utilização do fruto como complemento alimentar pelas academias de ginástica 
e inclusive, a divulgação como energética pelos praticantes de artes marciais 
ajudou a construir essa imagem do alimento amazônico.

Os interesses corporativos voltaram sua atenção para o mercado do fruto 
em meados da década de 2000 quando empresas de benefi ciamento começam 
a se instalar na região amazônica, principalmente no estado do Pará, mas, tam-
bém em estados de menor produção como Amapá. A partir de 2010, as safras 
dobraram a sua produtividade. O que permitiu que o mercado internacional 
começasse também a ser abastecido com o açaí.

Entre 2018 a 2019 o ranking de exportação evidencia os refl exos das dife-
renças da verticalização da cadeia produtiva. O estado de São Paulo tem nesse 
período 40,24% do total exportado alcançando o valor de R$ 19,7 milhões. Em 
seguida temos o Pará que auferiu R$ 10,6 milhões com as suas exportações, o que 
signifi cou 21,77% das exportações. O Amapá fi cou em terceiro com um lucro de 
R$ 8,2 milhões, correspondente a 16,86%. Minas Gerais fi cou em quarto lugar, 
com uma receita de R$ 3,8 milhões, representando 7,71% (CONAB, 2019).

O açaí começa a ser elaborado comercialmente como uma commodity. 
Os maiores compradores do fruto amazônico brasileiro são os mercados esta-
dunidense e europeu. Mas, deve-se, também, incluir nesta lista, mesmo que 
no momento estejam apresentando retração, os mercados da Ásia e Oceania, 
representados respectivamente pelo Japão e Austrália. No período de 2016 
a 2020, o Pará exportou um total de 10.321 toneladas de polpa processada. 
Desse quantitativo os Estados Unidos é o maior comprador, adquirindo 58%. A 
segunda posição é ocupada pela União Europeia, detentora de 19% (Alemanha 
4%, Bélgica 3%, França 3%, Portugal 3%, Outros 6%). Austrália com 15% e 
Japão 5% fecham os compradores mais expressivos. Os outros 7% restantes 
representam todos os outros países consumidores (CONAB, 2020).

O estado do Amapá compõe o cenário produtivo do açaí em meio a uma 
combinação sui generis de condições geográfi cas, – confi gurado pelo seu iso-
lamento dos grandes centros nacionais, pois, não conta com acesso terrestre – e 
ecológicas uma vez que a ocupação e utilização do solo amapaense tem alta taxa 
de manutenção de sua cobertura fl orestal primária, por volta de 97% de sua área 
total. Isso signifi ca que somente 3% da sua territorialidade e vegetação foram 
modifi cadas por atuações antrópicas. Uma das consequências diretas destes 
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indicadores fl orestais é a riqueza da biodiversidade do estado, fator que precisa 
ser compreendido como estratégico na construção e confi guração do arquétipo 
de desenvolvimento da cadeia do açaí no estado (CARVALHO, 2006).  Sua 
participação no mercado regional é estratégica (SUPERTI; ARAÚJO, PEGLER, 
2018) pois, acontece na entressafra do estado vizinho e maior produtor, o Pará. 
O estado amapaense é um importante abastecedor do mercado local e regional, 
principalmente das indústrias de processamento, fora dos principais períodos 
de colheita paraense. Essa condição estratégica do Amapá existe em função da 
sazonalidade e tende a ser transformada se os experimentos de plantação em 
escala conseguirem garantir produção contínua (CIALDELLA et al., 2022).. 

No estado, a produção de açaí teve aumento constante desde 2016. No ano 
de 2018 a extração do fruto girou em torno de 2,8 mil toneladas. Os principais 
municípios produtores foram municípios de Macapá com 680.143 quilos, Maza-
gão com 510.130 quilos e Santana com 381.134 quilos. As 2,8 mil toneladas 
geraram um montante acima de R$ 5,3 milhões na economia amapaense. Estes 
valores representam a soma da extração em todos os 16 municípios. No ano de 
2017, a totalidade da produção foi em torno de 2,7 mil toneladas, o que rendeu 
um montante superior a R$ 4,5 milhões (IBGE, 2018). Apesar do cenário pan-
dêmico, nos anos de 2019 e 2020 a produção continuou em expansão. Em 2019 
foram produzidas 3.059 toneladas com uma arrecadação de R$ 6.064 milhões e 
em 2020 as 3.067 toneladas extraídas renderam R$ 6,394 milhões (IBGE, 2021).

As várzeas estuarinas que se estendem ao longo da Amazônia Seten-
trional são as principais responsáveis pelo fornecimento do açaí consumido 
tanto pelo mercado amapaense quanto das indústrias encarregadas de comer-
cializá-lo para o mercado nacional e internacional instaladas no estado do 
Amapá. Nem todas essas várzeas estão contidas nos limites administrativos 
do Amapá, mas são vinculadas as suas redes de comercialização e consumo. 
Isso indica que a regionalização do mercado não deve ser feita considerado 
simplesmente as divisões administrativas dos estados, mas também as redes 
produtivas e de comércio que delineiam essa região. 

Aproximadamente 89% do açaí que circula no Amapá é extraído de ilhas 
que administrativamente pertencem ao estado do Pará, mas estão mais próximas e 
atreladas as relações de mercado do Amapá. Os açaizais em áreas de várzeas que 
margeiam o rio Amazonas que estão em solo amapaense são as responsáveis pelos 
11% restantes, deste percentual 9% são provenientes dos Municípios de Macapá, 
Santana e Mazagão (CARVALHO; COSTA; SEGOVIA, 2017). As regiões de 
várzeas estuarinas situadas na Costa Atlântica, especifi camente nos municípios 
de Amapá, Calçoene e Oiapoque60 são responsáveis pelos 2% restantes. 

60 Importante ressaltar que este fruto proveniente destes três municípios, situados a mais de 500 km de 
distância da capital, Macapá, só passaram a fazer parte da cadeia produtiva local do açaí em meados dos 
anos 2000, quando a instalação e operacionalização da EEA ampliou a demanda pelo fruto (CARVALHO; 
COSTA; SEGOVIA, 2017).
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O município de Mazagão se insere neste contexto como segundo maior 
produtor de açaí no estado e sua produção tem um escoamento mais diver-
sifi cado. No ano de 2020, Mazagão produziu 549 toneladas de açaí, o que 
rendeu aproximadamente R$ 1,207 Milhões (IBGE, 2021) aos agentes da 
cadeia. O destino da produção mazaganense é defi nido praticamente no cais 
da residência de cada produtor que mora as margens dos rios que cortam as 
comunidades produtoras do município. Durante o período de safra os extrati-
vistas recebem a visita de atravessadores, que geralmente também são mora-
dores das comunidades e escoam o açaí até as feiras (conhecidas localmente 
como “pedras”) do açaí para comercializar a produção com os demais agentes 
(outros intermediários, pequenos empresários locais – também conhecidos 
como batedeiras – e agentes da EEA). Os produtores fazem acordos infor-
mais de venda e assumem compromissos de quantidades a ser entregues aos 
atravessadores. Este último não é apenas o comprador do produto, mas uma 
pessoa próxima ao produtor e em quem ele confi a e presta pequenos favores 
como deslocamento de familiares, adiantamento de valores, transporte de 
mercadorias e estabelece com a família extrativista laços de amizade, como 
demonstram Superti, Pegler e Araújo (2018). O preço pela produção é defi -
nido pelo atravessador na hora da entrega e depende dos valores praticados 
nas feiras. Como o fruto perece com muita rapidez e o extrativista assumiu 
compromissos anteriores – que costuma honrar mesmo que isso lhe cause 
algum prejuízo – sua margem de barganha é bastante reduzida. 

Na comunidade de Foz do Mazagão Velho essas práticas comerciais se 
replicam, (roda de conversa, pesquisas de campo, 2019), os atravessadores 
são os responsáveis pela coleta da produção dos extrativistas e distribuição 
aos próximos integrantes da cadeia produtiva do açaí. Contudo, desde 2013 a 
comunidade estabeleceu relações comerciais com um novo agente da cadeia, 
a empresa exportadora de açaí estabelecida no Amapá. O relacionamento da 
empresa foi um dos incentivos para a criação da Associação de Mulheres 
Produtoras Agroextrativistas da Foz do Mazagão Velho (AMPAFOZ), com a 
qual a empresa comercializa a compra da produção da comunidade (roda de 
conversa, pesquisa de campo, 2019). O relacionamento com a empresa para 
a venda da produção inicialmente envolveu o investimento na comunidade 
para construção de uma escola em 2013. Este foi o primeiro investimento no 
Amapá do Fundo de Comércio Justo da EEA (SAMBAZON, 2014). 

A comunidade com cerca de 150 famílias vive as margens do Rio Maza-
gão sem acesso terrestre, apenas fl uvial. Os moradores sobrevivem dos pro-
dutos extraídos da fl oresta, principalmente açaí, pesca e pequenos roçados de 
subsistência. A maioria das casas são de madeira, tem energia elétrica, mas não 
possuem saneamento básico e água potável, utilizam, para as tarefas do dia 
a dia, a água do rio. A produção de açaí da comunidade é bastante valorizada 
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pelos atravessadores pela quantidade e qualidade (roda de conversa, pesquisa 
de campo, 2019) e atende a um amplo arranjo comercial com intermediários 
locais, regionais e com a EEA que tem produtores cadastrados como forne-
cedores. A infraestrutura para escoamento da produção foi apontada pelos 
extrativistas como a principal difi culdade para os produtores.

O consumo de açaí na comunidade é diário. Alguns moradores têm suas 
próprias máquinas para fazer o vinho, outros ainda usam o processo manual 
de passar os caroços na peneira (roda de conversa, pesquisa de campo, 2019). 
Todos os participantes da roda de conversa foram unânimes em afi rmar que 
antes de comercializar o açaí, primeiro eles tiram o do “bêbe” – forma como se 
referem ao açaí para consumo da família. Mesmo quando o fruto atinge o maior 
valor no mercado, o do “bêbe” não é vendido. “O do “bêbe” é a nossa comida” 
(registro do caderno de campo, 2019), afi rmou um dos participantes da roda de 
conversa. Os pés de açaí destinados ao consumo da família normalmente fi cam 
perto das residências e são aguados e adubados organicamente na esperança 
de que produzam inclusive na contrassafra. Nas principais refeições (almoço e 
jantar) o açaí, recém-transformado em vinho, com diferentes consistências de 
acordo com as preferências de cada família, é servido como alimento principal 
junto com a farinha mandioca (para fazer o pirão de açaí) e acompanha o peixe, 
camarão ou carne (pesquisa de campo, 2019). O consumo do açaí com açúcar e 
tapioca também é presente, mas não substitui o das refeições, segundo as falas 
dos moradores na roda de conversa (pesquisa de campo, 2019).

Mesmo com a intensifi cação das relações comerciais com a presença da 
EEA, o açaí do “bêbe” é sempre reservado. A relação com a empresa expor-
tadora se mostrou pautada em compromissos e condicionantes mútuos que 
chegam a transcender as simples relações de compra e venda. Para fazer parte 
da CGV do açaí, os produtores devem de aceitar as exigências de qualidade 
da produção, que vão desde como fazer o manejo, passando pela coleta do 
fruto até o seu acondicionamento para venda. Os extrativistas se comprome-
tem a não utilização de substâncias químicas nos açaizais e não estabelecer 
monocultura, ou seja, que as fl orestas e áreas de plantio não estejam sendo 
destinadas exclusiva ao cultivo do açaí.

Os procedimentos determinados pela EEA envolvem, também, a padroni-
zação do sistema de identifi cação e localização dos açaizais e restrições no uso 
da mão de obra – proibição do trabalho infantil, algo relativamente comum nas 
comunidades como forma de iniciação das crianças a vida produtiva da famí-
lia, e trabalho de terceiros sem previsão de remuneração, também costumeiro 
nas comunidades quando amigos ou outros ajudam na produção em troca de 
favores futuros ou de apoio em suas produções posteriores. Os procedimentos 
da coleta exigem que os objetos cortantes, em geral facas ou facões, sejam 
devidamente acondicionados em suas respectivas bainhas durante a subida 
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do peconheiro (apanhador) para retirada do cacho na copa das palmeiras; a 
catação sendo realizada sobre lonas e sem deixar o fruto entrar em contato 
com o solo ou qualquer outra superfície que possa ser vetor de contaminação 
do fruto e, por fi m, o acondicionamento em recipientes específi cos para os 
frutos – basquetas, paneiros ou sacas – que jamais poderão entrar em contato 
com qualquer outro elemento que possa vir a comprometer a qualidade do açaí.

A utilização desses procedimentos habilitou possibilitou que os extrati-
vistas fossem cadastrados junto a EEA e esta emitisse uma certifi cação social 
internacional, em um primeiro momento essa certifi cação era denominada de 
Fair Trade, posteriormente essa certifi cação foi alterada para Fair for Life. 
Estas certifi cações integram o Programa de Comércio Justo da EEA. A certi-
fi cação Fair for Life habilita os extrativistas e consequentemente a empresa, 
que comercializará o açaí e seus futuros derivados, a ter seus produtos reco-
nhecidos como resultado de práticas que atendem a uma política de comér-
cio pautado em parcerias éticas, justas e respeitosas que visam impulsionar 
mudanças positivas e sustentáveis (FAIR FOR LIFE, 2020). 

Para garantir que todas as exigências que concernem ao Fair for Life
estão sendo seguidas pelos extrativistas a EEA realiza visitas de acompanha-
mento regularmente conduzido por seus funcionários. Caso nessas visitas 
sejam constados que o extrativista violou algum dos princípios da certifi ca-
ção, o infrator pode receber uma advertência para que a irregularidade seja 
sanada, ou em último caso, o extrativista pode ser permanentemente excluído 
do cadastro da empresa, perdendo assim a sua certifi cação internacional (roda 
de conversa, pesquisa de campo, 2019). A empresa por sua vez, segundo as 
exigências do certifi cado, tem que se comprometer a adquirir o açaí apenas 
de produtores cadastrados e com certifi cação ativa, ou seja, extrativistas que 
estejam em conformidade com as boas práticas e os princípios do Fair for Life.

A parte que cabe a empresa além de ser pautada em compromissos de 
compra de toda a produção é também percebida no campo da contrapar-
tida. Como as relações que são valorizadas e respeitadas pelas comunidades 
amazônicas reproduzem laços de confi ança e interação coletiva, esses rela-
cionamentos são cultivados também com os agentes da EEA que visitam a 
comunidade com regularidade, levantam suas necessidades quanto a produção 
e ofertam cursos de capacitação, empreendedorismo, fazem doação de facões 
com bainha, lona de debulha e doação de recipientes de acondicionamento. 
Vale ressaltar também a construção da Escola Municipal de Ensino Funda-
mental Izidoria da Silva Reis na comunidade Foz do Rio Mazagão Velho, 2013 
com recursos do Fundo de Comércio Justo da EEA (SAMAZON COP, 2016).

O cadastro e a certifi cação junto a EEA não obrigam a venda, mas gera 
um compromisso de produção observando as recomendações de qualidade da 
empresa. Apesar do cadastro das fornecedoras, segundo a pesquisa de campo, 
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a compra é da produção de todas as famílias extrativistas que aceitam entregar 
sua coleta para a venda coletiva via a associação. O barco geleiro contratado 
pela empresa busca a produção na comunidade. Portanto, a empresa não compra 
apenas dos cadastrados como previsto na certifi cação. O valor de comercializa-
ção é o preço mínimo defi nido pelo Governo Federal, por meio da Política de 
Garantia de Preços Mínimos de Produtos da Sociobiodiversidade (PGPM-BIO). 
A presidente da associação afi rmou que para a comunidade, a importância do 
relacionamento com a empresa, além da escola, reside no fato que todo o açaí 
colhido é vendido ainda que no auge da safra (Pesquisa de Campo, 2019).

De acordo com Cialdella et al. (2022) a cadeia do açaí ainda mantém um 
diferencial em relação as outras cadeias de circuitos longos da Amazônia. Ela 
mobiliza agricultores familiares, grande parte deles de comunidades tradicio-
nais que nas outras CGV, como a soja por exemplo, são excluídos. “A cadeia 
do açaí tem ampliado a participação de camadas societais pouco presentes no 
mercado, o que não obrigatoriamente gera desenvolvimento social, mas faz 
circular maior volume de recursos fi nanceiros a setores sociais historicamente 
excluídos (CIALDELLA et al., 2022, p. 04)”.

De acordo o levantamento de campo com 13 produtores cadastrados pela 
EEA na comunidade, 8 afi rmaram que havia diferença entre vender para a EEA 
e vender para outros compradores. Segundo eles, no trato com a empresa, os 
produtores alegam ter maior segurança em relação a valores praticados. Como 
a empresa é signatária da prática comercial Fair For Life, que determina que 
as empresas são obrigadas a praticarem o chamado preço justo, ela não pode 
adquirir o açaí com valores inferiores ao preço mínimo defi nido pela Conab 
por meio da PGM-BIO, mesmo quando o preço de mercado está abaixo. Outro 
elemento importante, relatado pelos extrativistas e que confi rma a afi rmação 
da presidente da associação é que eles têm segurança de que toda produção 
será vendida (roda de conversa, pesquisa de campo 2019).

Em relação a qualidade de vida dos moradores da comunidade com a 
extração do açaí, todos participantes da rode de conversa afi rmaram que a venda 
do açaí trouxe melhorias signifi cativas, sobretudo em relação ao consumo de 
bens duráveis e não duráveis. Quando pedido para elencarem os mais relevantes, 
eles apontaram por ordem importância de acordo com as respostas: 1 – com-
pra de mais alimentos e possibilidade de melhor locomoção; 2 – aquisição de 
eletrodomésticos e vestuários; 3 – compra de maquinário, reforma/construção/
ampliação da moradia e maior acesso à educação dos fi lhos; 4 – como forma 
de complementação da renda de outras atividades; e por fi m, 5 – investimento 
no espaço comum e melhorias na saúde e educação da comunidade.

Para a comunidade, a inserção na CGV ampliou suas possibilidades 
de atuação no mercado com o aumento da quantidade produzida, tanto para 
atender a empresa quanto os atravessadores locais e regionais que continuam 
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atuando, conforme relato das extrativistas no trabalho de campo. Isso, não sig-
nifi cou, contudo, que sua capacidade de barganha na negociação da produção 
tenha sido ampliada ou mais equilibrada. O preço da produção contínua sendo 
defi nido pelo comprador intermediário ou agente da empresa que se valem 
principalmente das precárias condições de infraestrutura de escoamento da 
cadeia. A inserção trouxe ganhos organizacionais como o fortalecimento da 
AMPAFOZ e reforço do papel de atuação das mulheres e qualifi cação do pro-
cesso de produção com os treinamentos, contudo a certifi cação internacional 
não representou, para as extrativistas, melhor posicionamento de mercado, 
mas é fundamental para a estratégia de mercado na EEA. 

4. A EEA como agente na construção da transfronteirização; O 
“Açaí from Brazil”

O comércio internacional do a çaí em grande escala teve início nos primei-
ros anos da década de 2000. Quando os estados do Amazonas, Pará e Amapá, 
por meio de empresas terceirizadas, enviavam o açaí para os Estados Unidos 
onde ele era benefi ciado e vendido. A tendência de ampliação dos mercados, 
trouxe os interesses do setor alimentício para a cadeia do fruto. Em 2005 a EEA 
instalou sua primeira fábrica, em solo amapaense, o município de Santana foi 
escolhido para abrigar as atividades industriais da empresa (FERREIRA, 2018).

A justifi cativa apresentada pela EEA pela escolha do município de San-
tana foi, segundo os seus fundadores, a possibilidade de executar atividades 
econômicas sustentáveis em meio a um o mosaico de valores socioeconô-
micos e ambientais que por séculos haviam sido ignorados (SAMBAZON, 
2021). Porém, circunstâncias menos humanitárias e mais capitalistas foram 
decisivas para a seleção do município santanense, dentre eles; a safra do açaí 
no Amapá na entressafra da paraense, o que garante a utilização do fruto para 
fi ns industriais ao longo do ano inteiro (FERREIRA, 2018); os benefícios 
legais e fi scais exclusivos da Zona Franca de Macapá e Santana que estariam 
à disposição das empresas optantes de se instalarem nessa região; a pouca 
concorrência entre as agroindústrias instaladas no estado (CHELALA, 2007); 
e o potencial portuário do estado, capaz de receber navios de grande calado e 
com rotas de menor distância dos principais portos mundiais.

A EEA apresentou-se mundialmente como uma instituição compromis-
sada em cumprir a missão: “transformar o mundo positivamente através do 
extrativismo sustentável, aliando a preservação e o respeito ao meio ambiente 
com a justiça social” (SAMBAZON, 2016). E, se tornou a primeira empresa no 
mundo a obter uma certifi cação orgânica junto a ECOCERT61 para comerciali-

61 A ECOCERT é um organismo de inspeção e certifi cação internacional criado em 1991, na França.
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zar o açaí no mercado norte-americano. Ela se propôs a desenvolver uma cadeia 
global de valor alinhada com os fundamentos do desenvolvimento sustentável 
e do Comércio Justo (Fair Trade). Isso lhe permitiu ser reconhecida como inte-
grante do grupo de empresas com práticas comerciais inclusivas pelo Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). A empresa estabeleceu 
parceria com mais de três mil famílias de extrativistas de açaí espalhadas por 
cerca de 800.000 hectares manejados para extrair e processar aproximadamente 
quatorze mil toneladas de açaí por ano (PNUD, 2015). A EEA fomentou ao 
longo dos anos 2000 investimentos voltados para o crescimento da capacidade 
produtiva e expandiu os seus mercados consumidores (PNUD, 2015). 

Ao adquirir a certifi cação internacional da ECOCERT a empresa alcançou 
diversas vantagens e benefícios. Ela foi capaz de valorar seus produtos e inten-
sifi car a sua aceitação nos mercados consumidores internacionais ambiental e 
socialmente exigentes, como União Europeia. Dentre os benefícios alcançados 
estão os incentivos fi scais obtidos junto a Superintendência da zona Franca  
de Manaus – SUFRAMA – e da Superintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia – SUDAM. 

Estes incentivos ajudaram a empresa a adotar procedimentos produtivos 
que dinamizaram a cadeia global de valor do açaí. Vale destacar: o estabeleci-
mento de uma rede de coleta realizada diretamente junto aos extrativistas em 
suas respectivas áreas de produção; critérios de qualidade para a extração do 
fruto; estabelecimento do preço que obedece a política do preço mínimo da 
PGPM-BIO e que se vincula também a lógica do Comércio Justo; o pagamento 
à vista por essa produção. Tais procedimentos reduziram as perdas na quantidade 
e na qualidade do fruto que ocorrem ao longo da infraestrutura tradicionalmente 
constituída na região – principalmente de regiões mais distantes das feiras de 
comercialização – e minimizaram os custos logísticos dos produtores para o 
escoamento da produção, um dos grandes gargalos da cadeia (PNUD, 2015). 

A EEA, ao tornar a sua produção mais efi ciente, dispor de certifi cações 
e manter relacionamento próximo aos extrativistas com práticas de comér-
cio justo, construiu sua estratégia de marketing com estes elementos. Assim 
empresa simultaneamente elevou a valorização de seus produtos junto a 
consumidores internacionais e intensifi cou a relação de credibilidade e con-
fi ança com a comunidades locais (PNUD, 2015). A constituição do Fundo do 
Comércio Justo e a inversão de valores desse fundo nas comunidades com 
extrativistas cadastrados é um elemento importante dessa estratégia.

O discurso de responsabilidade social empresarial assumido pela empresa 
com estratégia de negócio foi apresentado para as comunidades tradicionais 
como um conjunto de formalidades a ser seguido para ser integrado como for-
necedor (Respondente 2 da EEA, questionário de campo, 2022). Ao iniciar as 
suas atividades industriais, a EEA, pretendia estabelecer padrões industriais até 
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então desconhecidos na comercialização do açaí. Para tanto buscou envolver 
os extrativistas e as localidades sob sua infl uência em uma lógica produtiva 
que estivesse de acordo com, segundo os relatos do CEO e cofundador da 
empresa Ryan Black, “nosso programa de colheitadeiras” (SAMBAZON, 
2021). De acordo com esse programa, é papel da empresa, incluir diretrizes 
aos produtores; disponibilizar e aplicar verbas voltadas para a assistência 
técnica em treinamentos e incentivo que possam induzir as melhores práticas 
e que resultem em maiores rendimentos e qualidade; reforçar a proibição 
do uso de pesticidas e produtos químicos ao longo do processo de plantio e 
colheita do açaí; e ressaltar o espaçamento entre as palmeiras para desesti-
mular a monocultura. Assim, de acordo com os documentos da empresa, ela 
atende aos seus interesses mercadológicos e se posiciona com um diferencial 
de sustentabilidade em mercados dispostos a pagar o custo de atendimento 
das conformidades e as auditorias exigidas pelo plano de sistemas orgânicos 
reconhecidos mundialmente (SAMBAZON, 2021).

As comunidades com extrativistas certifi cados são apresentadas pela EEA 
como vitrines de seus processos ambientalmente sustentáveis aos compradores 
internacionais mais exigentes. Estes últimos, de várias partes do mundo, visi-
tam as comunidades no intuito de acompanhar os extrativistas. Isso explica a 
presença de estrangeiros de diversas nacionalidades em Foz do Rio Mazagão 
Velho realizando vistorias. Eles buscam constatar se os fornecedores cumprem 
as exigências de não utilização de substâncias químicas nos açaizais e não 
confi guração de monoculturas, ou seja, que as fl orestas e áreas de plantio não 
estejam sendo destinadas exclusiva ao cultivo do açaí (SAMBAZON, 2021).

Porém, mesmo afi rmando que desde o início das suas atividades comer-
ciais a EEA adotou práticas produtivas pautadas na responsabilidade social, no 
desenvolvimento sustentável e na estruturação de uma cadeia produtiva trans-
parente e mercadologicamente confi ável, estudos mais detalhados da cadeia 
do açaí no Amapá (ARAÚJO, 2016; SUPERTI; ARAÚJO; PEGLER, 2018) 
apontam que, ao longo dos 10 primeiros anos, o discurso da empresa destoava 
da prática. Conforme o relato dos barqueiros (proprietários de embarcações 
contratados pela empresa e que compram açaí de extrativistas e nas feiras), 
eles possuem contrato para coletar e transportar o açaí de extrativistas certi-
fi cados, entretanto, eles não estão impedidos de adquirir açaí de extrativistas 
não certifi cados e de vender para a empresa (Respondente 2 EEA, pesquisa 
de campo 2022). A empresa, por sua vez, compra, não ofi cialmente, todo o 
açaí disponibilizado pelos barqueiros (ARAUJO, 2016).

A estrutura produtiva construída pela empresa é um indicativo que explica 
os motivos da empresa contrariar seus próprios padrões de produção. Com uma 
capacidade produtiva diária mínima de aproximadamente 600 latas ou 8.400 
quilos e máxima de 6.000 latas ou 84.000 quilos diários – o que semanalmente 
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(segunda a sábado) equivale a uma variação entre 50.400 quilos mínimo e 
504.000 quilos (Respondente 2 da EEA, questionário de campo, 2022) - o for-
necimento ininterrupto exigido é signifi cativamente volumoso e possivelmente 
incompatível com o adquirido exclusivamente junto as áreas certifi cadas.

Em 2016 a empresa apresentou aos integrantes da cadeia global de valor 
do açaí o selo Fair for Life. Apesar do discurso propagado pela empresa para 
justifi car a troca do selo de sua certifi cação social diga respeito da intenção de 
destacar e valorizar os traços culturais contidos nos produtos por ela comercia-
lizado, a explicação de fato foi bem mais simples e mercadológica. De acordo 
com representante da empresa, a troca se deu apenas porque a ECOCERT, 
entidade detentora da certifi cação Fair trade utilizada pela empresa expor-
tador até então, adquiriu as instituições que haviam criado o Fair for Life. A 
mudança ocorreu independentemente da vontade da EEA (Respondente 2 da 
EEA, questionário d e campo, 2022). 

Mesmo que a mudança da certifi cação não tenha sido planejada, os pro-
cessos que permitiram a transposição das fronteiras pelo açaí envolveram 
traços culturais. A discussão sobre sustentabilidade proposta pela EEA em 
seu plano de negócio traz o cultural como um elemento-chave para satisfazer 
as exigências dos mercados consumidores.

Inicialmente, a sociedade estadunidense não apreciou o açaí devido a cor 
escura e a aparência “exótica”, sem mencionar o gosto, que eles associaram 
como com gosto de terra. Isso fez com que o açaí fosse marginalizado nas 
casas especializadas em suco naquele país (KAZ, 2012). Para tentar reverter 
o quadro desfavorável, os proprietários da EEA combinaram duas estratégias 
importantes para que o fruto pudesse ultrapassar as fronteiras do alimento tra-
dicional amazônico para o consumo internacional. A primeira foi a substituição 
do produto açaí pelo símbolo cultural açaí. A segunda, o estabelecimento de 
confi ança de que os produtos criados pela empresa possuiriam confi abilidade 
sanitária e ecológica.

De acordo com documento da EEA, tornou-se crucial para os fundadores 
tentar convencer seus consumidores que o produto por ela oferecido conti-
nha em si uma confl uência de benefícios para a saúde e sentidos culturais 
e ambientais mundialmente compartilhados (SAMBAZON, 2021). A EEA 
percebeu que era preciso associar o apelo ambiental e cultural. Entretanto, 
os aspectos culturais precisavam ser depurados pelos interesses comerciais e 
selecionados para atender ao mercado consumidor internacional.

Em sua estratégia de negócio, a empresa promove o “compartilhamento 
cultural” dos signifi cados do açaí. Na peça publicitária “O Poder do Roxo62” 
afi rmam que; “Cada vez que você compra um produto da Sambazon, você 

62 https://www.sambazon.com.br/?page_id=5
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pode se sentir bem sabendo que está ajudando a Amazônia e sua comunidade 
enquanto nutre seu próprio corpo”. Esse compartilhamento também envolvia 
a construção de um sentimento de pertencimento presente na afi rmação; “A 
Sambazon é uma Tribo63”. A este simulacro de pertencimento por meio do 
consumo, a empresa associou elementos que jamais fi zeram parte do processo 
de consumo do açaí pelos produtores ou consumidores locais, tais como tigelas 
de Coco, taça de Bambu como recipientes para se comer o açaí, dentre outros 
utensílios. Elementos incluídos e outros adaptados para tornar o consumo do 
açaí um ato identitário entre os novos consumidores mundiais. 

A empresa trabalhou para a formar uma demanda que justifi casse os 
seus investimentos. E, essa demanda precisava ir além dos apelos ecológi-
cos e sustentáveis. A proposta era simples, porém ousada e contraditória Era 
necessário construir a imagem de produto culturalmente capaz de traduzir 
e sintetizar o orgulho, prestígio e a identifi cação cultural da Amazônia que 
fosse ao mesmo tempo específi ca e mundialmente apreciado. Que pudesse ser 
internacionalmente reconhecido, não apenas pela sua região de origem, mas 
principalmente como uma mercadoria “sustentável” (SAMBAZON, 2021). 
Neste momento o açaí e o seu “gosto de terra” é substituído pelo elegante 
“smoothie in a bowl64” (SAMBAZON, 2021).

O termo “smoothie in a bowl” foi cunhado para demonstrar que a empresa 
havia encontrado uma forma de “domesticar” o consumo do fruto. Sem, con-
tudo, abrir mão de sua “originalidade” e “exotismo” e principalmente “teor 
cultural”, conforme divulgado em sua peça publicitária, em tradução livre: 
“Distintamente Exótico. SABEMOS QUE O SAUDÁVEL NORMALMENTE 
NÃO É TÃO BOM. Em algum lugar entre frutas vermelhas, chocolate amargo 
e vinho tinto – é onde você pode encontrar o sabor distintamente exótico do 
açaí. Quem disse que saudável não pode ter um sabor requintado?”65

Como consta em suas publicações, a empresa estava disposta a compar-
tilhar a história do fruto para qualquer pessoa em qualquer lugar do mundo e 

63 https://www.sambazon.com.br/?page_id=5
64 Smoothie é a bebida que resultou da aquisição em larga escala dos liquidifi cadores domésticos ao 

longo dos anos 1940. Sua denominação tem origem no estado da Califórnia, nos Estados Unidos. A 
expressão smoothie é uma variação da palavra “smooth”, que em inglês signifi ca “suave” ou “liso”. Ela 
passou a ser conhecida quando começou a ser comercializada em lojas de produtos naturais e bares 
como uma alternativa energética a refrigerantes e bebidas artifi ciais. Entretanto sua popularização de 
fato se deu entre as décadas de 1960 e 1970, o ápice do movimento hippie. O smoothie é obtido a partir 
da reunião de ingredientes naturais, tais como frutas ou polpa de frutas congeladas, verduras, folhas, 
grãos, sementes, vegetais, opcionalmente reunidos dentro de um liquidifi cador e recebem a adição de 
água e bastante gelo para que se alcance a textura aveludada desejada. (https://balanceado.com/blog/
smoothie-tudo-o-que-voce-precisa-saber-sobre-essa-delicia-gelada)

65 “Distinctively Exotic”. “HEALTHY DOESN’T USUALLY TASTE THIS GOOD”. “Somewhere in between mixed 
berries, dark chocolate, and red wine -- that’s where you can fi nd the distinctively exotic taste of  Açaí. Who 
said healthy can’t taste exquisite? Disponível em https://www.sambazon.com/pages/discover-acai.
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que todos, independentemente de idade, cidade ou país pudessem desfrutar de 
um “Sorriso Roxo” – em referência a cor que resulta na boca após o consumo 
do açaí (SAMBAZON, 2021). Ao apresentar a polpa congelada do açaí como 
um elemento inovador e revolucionário e ao mesmo tempo como mais um 
ingrediente perfeitamente passível de ser inserido na confecção de um simples 
smoothei, a EEA busca constituir demanda transfronteiriça do açaí para além de 
seu signifi cado local e do seu principal mercado, a região amazônica brasileira. 

Para os mercados consumidores internacionais beber açaí é beber smoo-
thei, de preferência em uma tigela, aliás como prefere a empresa, in a bowl; o 
açaí bowl. O açaí internacionalizado possui uma variabilidade em permanente 
expansão e suscetível a inserção de diversos ingredientes para o seu consumo, 
desde a “versão original do açaí” que consistiria na sua polpa congelada com 
guaraná66, também chamado de “mistura original”, e seus “derivados”, que 
seriam “açaí puro congelado sem açúcar”, “açaí congelado com morango”, 
“açaí congelado com couve e espinafre”.67

Essa variabilidade de produtos construída pela lógica de transfronteirização 
do fruto não se comunica com as tradições culturais do consumo do açaí local 
e nem foi capaz de criar novas relações com esses agentes sociais envolvidos e 
reprodutores dessas tradições. Contudo, foi efi caz em consolidar a empresa como 
um agente transfronteiriço. Ao construir e propagandear a sua própria versão da 
materialidade – forma de consumir – e imaterialidade – seu arcabouço cultu-
ral – do açaí e massifi car a divulgação de suas certifi cações sociais, a empresa 
adquiriu passe livre para os mais variados públicos consumidores pelo mundo. 

Nasce assim o Açaí From Brazil. Um produto que possui a qualidade de 
poder ser compartilhado com toda as sociedades e que possuiu um status inven-
tado de “patrimônio “superalimentar” da humanidade” (SAMBAZON, 2021). 
Entretanto, esse compartilhamento não pode ser feito com base em suas origens 
e tradições construídas localmente apenas. Foi preciso reinventá-lo, reconstruí-lo, 
sem, contudo, esquecer de manter nele a força da marca “Amazonia” da preserva-
ção ambiental e cultural da “comunidade”. O Açaí From Brazil foi traduzido de 
acordo com os interesses do mercado consumidor global, para além da Amazônia 
apesar de sua produção só ser possível através da realidade amazônica, lembrando 
a defi nição já discutida do prefi xo “trans” do conceito de transfronteirização.

5. Considerações fi nais

A EEA apresentou-se  ao mercado como empresa inovadora do setor de 
alimentos pelas suas práticas sustentáveis e pela exploração do fruto seria 

66 https://www.sambazon.com/products/original-blend-frozen-acai-packets
67 https://www.sambazon.com/



E
di

to
ra

 C
R

V
 - 

Pr
oi

bi
da

 a
 im

pr
es

sã
o 

e/
ou

 c
om

er
ci

al
iz

aç
ão

 

258

o “superalimento mais poderoso da Amazônia.”68 Aliado a isto a empresa 
sempre alegou que era patrocinadora e compartilhadora das práticas culturais 
amazônicas e responsável direta pelo desenvolvimento das comunidades que 
integram as áreas da empresa.

De fato, as atividades da AEE apresentaram mudanças no modo de vida 
das populações extrativistas do açaí. Tanto do ponto de vista econômico para as 
famílias que fornecem o açaí para a empresa quanto do social para as comunida-
des a que pertencem essas famílias, como pudemos ver na comunidade de Foz do 
Rio Mazagão Velho. Mas, isso não acontece sem impactos ambientais e sociais.

O setor em que atua a EEA em nada é inédito ou recém criado, mas sim 
extremamente competitivo e amplamente conhecido. O que aliás explica a 
volatilidade de apogeus e quedas de produtos comercializados nele, a exemplo 
podemos citar a groselha chinesa, cultivada na Nova Zelândia, a couve que 
tem a sua origem na Grécia e a quinoa originaria dos Andes da América do 
Sul. Desde a década de 1970 as prateleiras dos supermercados estadunidenses 
já eram palco das batalhas, pela atenção e preferência dos consumidores, e o 
fator raridade e “exotismo” ou benefícios que cada produto possui não contam 
para comercializar esses produtos, mas sim as histórias, contextos, pretextos 
e justifi cativas que são inventadas ou destorcidas sobre eles (KEILES, 2017). 

É inquestionável que as primeiras duas décadas do século XXI testemu-
nhamos o boom do açaí e suas consequências. De um lado temos o repentino 
fl uxo fi nanceiro, simbolizado pela aquisição de bens de consumo direto, obtido 
pelos ribeirinhos extrativistas que vivem em áreas de difícil acesso, do outro 
temos uma demanda mundial que não para de crescer, principalmente devido a 
constante inserção de agentes comerciais, inclusive de grande porte, interessadas 
em explorar o açaí. Dentre elas podemos citar as transnacionais Coca-Cola e 
Pepsi que produzem bebidas a base do fruto e que difi cilmente será atendida 
apenas por açaizais selvagens conforme apontam especialistas em sustentabili-
dade (KEILES, 2017). Ainda que certifi cados sociais tenham importância e por 
mais que as entidades fi scalizadoras atuem constantemente para o cumprimento 
das condicionantes e boas práticas, a pressão pelo aumento da oferta parece ser 
decisiva na forma e conteúdo das relações na base da cadeia. 

Ainda que os extrativistas tenham liberdade para venderem suas pro-
duções para quem quiserem e que os sistemas de coleta organizados pelas 
empresas exportadoras facilitem a vida dos produtores associado com a garan-
tia da compra total de suas produções, a inserção dos novos agentes das CGV 
tem causado um desequilíbrio na oferta regional. Isso pode ser sentido com 
aumento nos preços do açaí nas cidades da região norte brasileira que outrora 
eram abastecidas por esses produtores (MONGABAY, 2021).

68 https://www.sambazon.com/pages/discover-acai
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Como consequência, parecer haver a diminuição da oferta do fruto no 
mercado local e nos circuitos curtos. Isso aliado a elevação de seu preço e a 
difi culdade de muitas famílias em adquiri-lo – principalmente famílias que tem 
no açaí não apenas o complemento alimentar, mas a maior fonte de energia. 
Para essas famílias, torna-se inacessível um elemento que é um símbolo de 
sua identidade cultural e que foi ressignifi cado culturalmente para caber nos 
gostos e paladares de consumidores completamente alheias ao fruto e suas 
idiossincrasias culturais. 

A construção do açaí como uma mercadoria transfronteirica, ou seja, 
para além das fronteiras da Amazônia e apesar de sua produção através das 
condições ambientais, políticas e sociais amazônica, não acontece sem con-
sequências locais. Estas precisam ser avaliadas e consideradas nas políticas 
públicas voltadas para a cadeia, aproximando um agente que possui instru-
mentos mais qualifi cados para mediar a relação em o local e o internacional, 
qual seja; o poder público.
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